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PGR contesta reclassificacéo de Promotoria de Tubarao

A reclassificacdo da Promotoria da Justica da Comarca de Tubardo (SC) de entrénciafinal para especia
esta sendo contestada no Supremo Tribunal Federal. O procurador-geral da Republica, Anténio
Fernando Souza, ajuizou no Supremo a Ac¢éo Direta de Inconstitucionalidade contra a alteracéo.

Elafoi estabelecida pelaLel Complementar 399/07, resultado de emenda a projeto de lei encaminhado
pelo Ministério Publico de Santa Catarina a Assembléia Legislativa do estado, que incluiu a expressao
“eTubardo” nald.

Para o procurador-geral, a Assembl éia catarinense desrespeitou dispositivos da Constituicdo Federal, que
assegura autonomia funcional e administrativa ao Ministério Pablico. O artigo 127, paragrafo 2°, da CF,
daao Ministério Pablico o direito de propor ao Poder Legidlativo lei que disponha sobre sua organizacéo
e funcionamento.

No entanto, a PGR afirma que, mesmo a Constitui¢do prevendo a competéncia do Legislativo parafazer
emendas em projetos de lei, essainiciativa“ndo €ilimitada’, a propria Constituicédo arestringe (artigo
63, incisos| ell daCF). “N&o pode a Assembléia L egislativa substituir-se ao Ministério Pablico do
estado e acrescentar comarca na lista daquelas que haveriam de ter, segundo deliberacéo do MP, a
entrancia elevada’, alega o procurador-geral.

Na cautelar, pede-se a suspensdo da eficacia da expressao “e Tubardo” incluidanaLel Complementar
399/07 pela Assembléia L egidativa de Santa Catarina e, no mérito, que seja declarada inconstitucional a
elevacdo da comarca. O relator do caso € o ministro Joaquim Barbosa.
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